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ANIVERSÁRIOS DA CRUZ BRANCA DE VILA REAL 

- Equívoco Secular - 

 

Por: Paulo Mesquita Guimarães (Diretor do Arquivo Distrital de Vila Real). 

 

Se vos dissesse que a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Salvação 

Pública e Cruz Branca de Vila Real não tem 126 anos, provavelmente não acreditaríeis. Se vos 

dissesse mais, que no dia 6 de janeiro de 1897 nada aconteceu na sua história digno sequer de 

menção, quanto mais de celebração teríeis idêntica reação… 

Se a veracidade da segunda afirmação é facilmente comprovável através da simples consulta 

dos jornais locais da época (O Villarealense, O Echo, O Povo do Norte, etc.), a primeira é de 

demonstração mais complexa, mas vamos aos factos. 

A Câmara de Vila Real, a quem competia a organização do serviço de incêndios, decide em 

sessão de 14 de julho de 18541, a aquisição de uma bomba. Dois anos depois, surgem os primeiros 

bombeiros voluntários em Vila Real, com a designação de “Associação da bomba”, que passaram a 

estar encarregues do serviço regular da bomba camarária. O bacharel António Tibúrcio Pinto 

Carneiro é eleito diretor dessa associação, exercendo paralelamente o cargo de inspetor dos 

incêndios. 

Não estando o serviço de incêndios a ser prestado em condições satisfatórias, em reunião de 

29 de junho de 18642, a Câmara decide a criação da “Companhia de Socorros Contra Incêndios”, 

constituída por um diretor comandante, dois cabos ajudantes e dezasseis empregados, 

superentendidos diretamente pela autarquia. Com o decorrer do tempo, estes bombeiros vão passar a 

ser comummente designados como “Bombeiros municipais” e/ou “Bombeiros remunerados”. 

Na sessão de 5 de fevereiro de 18763, a Câmara decidiu encarregar o chefe dos bombeiros de 

diligenciar no sentido da aquisição de uma segunda bomba e de proceder ao alistamento de 

bombeiros voluntários. 

A aquisição da segunda bomba implicou a reorganização do corpo dos bombeiros municipais. 

Em reunião camarária de 22 de julho de 18764 é aprovada nova constituição do corpo, que passa a 

contar com um comandante, um ajudante geral, um corneteiro, seis ajudantes e trinta bombeiros.  

Ao longo do ano de 1890 verifica-se a criação da “Associação dos Bombeiros Voluntarios 

Villarealense” (atual Cruz Verde), tendo como principal impulsionador Avelino Patena. Assistimos à 

elaboração, adaptação e aprovação dos estatutos; à filiação de associados; à eleição dos corpos 

sociais e ao recrutamento e treino dos bombeiros voluntários. Com esta finalidade e em sessão de 

câmara do dia 24 de julho5 do dito ano, foi deliberado o empréstimo aos Voluntários, da bomba da 

1.ª secção. Foi mais decidido que os bombeiros municipais dessa secção, passassem para a 2.ª 

secção. A partir daí, bombeiros municipais e bombeiros voluntários acorrem simultaneamente aos 

incêndios, cooperando na sua extinção. 

Na sessão camarária de 15 de janeiro de 18916, foi apresentado “um officio do Commandante 

interino dos bombeiros voluntarios d’esta Villa, em que pedia a extincção do pessoal encarregado do 

serviço municipal d’incendios, encarregando a Corporação do seu commando de todo o serviço 

d’incendios, (…) pedindo conjuntamente todo o material e a verba destinada a esse fim”. O 

presidente “pedio para que fosse nomeada uma commissão (…) para darem o seu parecêr na sessão 

immediata, o que foi approvado por unanimidade”. 



2 
 

Na sessão seguinte, de 22 do mesmo mês7, a comissão apresentou uma proposta de bases, 

para celebração de contrato com a Associação dos Bombeiros Voluntários, que também foi aprovada 

por unanimidade. Das cláusulas aprovadas ressaltam as seguintes: “A Camara ceda á referida 

Corporação todo o material e a verba votada no orçamento”; “que a Corporação será obrigada a 

tomar como bombeiros, a quem pagará, pelo menos 20 individuos dos bombeiros municipaes, (…)”; 

“que dado o caso que, (…) a Corporação de Bombeiros Voluntarios seja extincta, serão obrigados a 

fazer o serviço, durante dois meses, (…)”; “que dado o caso, da extinção, com dissolucção, todo o 

material entregue pela Camara ficará pertencendo ao Municipio”; “a Camara licencêa, sem 

vencimento, por tempo ilimitado, a contar desde 31 do corrente mêz, a Corporação de Bombeiros 

municipaes actualmente existentes”; “dado o caso que nenhum dos bombeiros municipaes, queira 

fazer parte do alistamento a que os Bombeiros Voluntarios tem de proceder esta poderá escolher o 

mesmo numero d’indivíduos estranhos a ella, fornecendo a Camara á Corporação uma relação dos 

bombeiros municipaes existentes, para d’entre elles poder escolher”. 

Ressalta da maioria destas bases a evidente preocupação da Câmara em garantir, desde logo, 

a continuidade do serviço de incêndios em caso de dissolução da associação dos Voluntários. A esta 

preocupação não deve ter sido alheia a recordação da extinção, cerca de 27 anos antes, da primeira 

associação de bombeiros voluntários, a “Associação de Cidadãos para o Serviço Regular da Bomba”. 

Com esse preciso intuito, a Câmara apenas “cede” à nova Corporação, o material de combate a 

incêndios, garantindo que, em caso de dissolução, todo o material fosse devolvido ao município. 

Relativamente aos bombeiros municipais e ao contrário do que solicitou o comandante dos 

Bombeiros Voluntários, a Câmara não só não os extinguiu, como garantiu mesmo a sua manutenção. 

Obrigou a nova Corporação a “tomar como bombeiros” pelo menos vinte bombeiros municipais, 

mantendo-os remunerados através da nova Corporação. Esta ficava também obrigada a ter sempre 

um mínimo de vinte bombeiros municipais, cuja demissão só seria possível em situações de 

incumprimento dos regulamentos ou por irregularidade no comportamento. O objetivo era evidente: 

garantir que, em caso de dissolução, a Câmara tivesse pessoal a quem recorrer para reorganizar o 

serviço de incêndios, nos dois meses a que obrigava a Corporação a continuar ao serviço. 

Neste processo, não houve demissão de qualquer bombeiro municipal. Estes tinham 

nomeação camarária e direitos adquiridos que tiveram de ser respeitados. Foram, isso sim, obrigados 

ao alistamento na nova corporação, uma vez que a Câmara os “licenciou” sem vencimento por tempo 

ilimitado, pagando-lhes os respetivos vencimentos através da nova Corporação. Nos registos de 

despesas camarárias8 deixa de constar a verba para pagamento mensal dos vencimentos dos 

“empregados da Companhia de Bombeiros”, passando a constar uma verba, também mensal, para 

pagamento aos “bombeiros auxiliares a cargo” dos Bombeiros Voluntários. 

Nos anos seguintes, e na prática, os bombeiros municipais mantiveram a sua atividade e 

identidade, sendo colocados sob a gestão e comando da nova Corporação. Bombeiros municipais e 

bombeiros voluntários mantiveram-se como grupos individualizados, cada um a operar as suas 

bombas e respetivo material. 

Para clarificar a relação estabelecida entre bombeiros municipais e bombeiros voluntários, no 

período entre 1891 e 1897, socorro-me de algumas passagens do jornal O Echo, numa polémica com 

O Villarealense a propósito do pagamento dos vencimentos dos bombeiros municipais no segundo 

semestre de 1897. Diz O Echo na sua edição de 20 de janeiro de 1900: “Ora, a verdade é que o 

município está effectivamente em debito, não aos remunerados que até 1897 cosntituiam o corpo de 

bombeiros municipaes, mas á Corporação dos Bombeiros Voluntarios, pois foi ella que ate essa data 
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adeantou os vencimentos ao corpo de bombeiros municipaes remunerados”. Na edição de dia 28 do 

mesmo mês, diz o seguinte: “O nosso illustrado colega tem carradas de razão, confessamol-o. 

Realmente, nos mezes referidos, como só agora podemos verificar por documentos officiaes, o corpo 

de bombeiros municipaes remunerados deixou de estar a cargo da Corporação dos Bombeiros 

Voluntarios (…) a somma descripta respeita não á que se lhe devia, mas aos salarios dos bombeiros 

municipaes de que não fizera adiantamento algum, por esse corpo não estar subordinado a essa data à 

Corporação dos Bombeiros Voluntarios”. 

Na sessão camarária de 15 de julho de 18979 é apresentada uma carta do presidente da 

Associação dos Bombeiros Voluntários, datada de 6 do mesmo mês, dando conhecimento que, por 

dificuldades financeiras, a direção tinha deliberado propor à assembleia geral a sua dissolução, 

pedindo ainda à Câmara que tomasse conta do material municipal. O vereador do respetivo pelouro 

tomou conta de parte do material no dia 8. 

Tendo conseguido renegociar a dívida com o seu principal credor, a direção da Associação 

dos Bombeiros Voluntários dirige uma carta à câmara, propondo um acordo. As bases nela propostas 

foram analisadas em sessão camarária de 12 de agosto10. A Câmara elaborou uma contraproposta e 

mandatou o presidente, no caso de recusa por parte dos Voluntários, para resolver a questão como 

achasse conveniente. Basicamente, a Câmara propunha continuar “a pagar á Companhia de 

Bombeiros a quantia de 21$500 reis, ficando estes a cargo da Corporação dos Bombeiros 

Voluntarios d'esta Villa, mas sendo as nomeações ou demissões dos mesmos bombeiros municipaes, 

feitas apenas pela Camara, (…) a Camara poderá chamar a si os Bombeiros Municipaes e respectivo 

material para montar o serviço d'incendios, e isto quando a Camara o julgar conveniente”. 

Na sessão de câmara do dia 19 de agosto11, é apresentada nova carta do “presidente da 

associação humanitaria dos Bombeiros Voluntarios d’esta Villa, participando que não acceitava as 

alterações feitas por esta Camara ás propostas por elle apresentadas para o accordo a fazer entre as 

duas Corporações”. Deliberou a Câmara “que sejam mantidas as modificações feitas as condicçõcs 

apresentadas pela Corporação dos Bombeiros Voluntarios d'esta Villa”. Note-se que o presidente dos 

Voluntários refere “duas Corporações”, ou seja, à data, e depois de cerca de seis anos e meio em que 

uma esteve sob gestão da outra, municipais e voluntários eram encarados, verdadeiramente, como 

duas corporações. Esta é prova cabal de que os bombeiros municipais mantiveram sempre a sua 

união, identidade e independência. 

Em assembleia geral realizada no dia 20 de agosto de 189712, o presidente da Associação dos 

Bombeiros Voluntários “(…) propunha que desde já se oficiasse à mesma Câmara para tomar conta 

do material e pessoal que da mesma foi recebido, sendo por todos aprovado por unanimidade”. 

Registe-se a devolução do “pessoal” que da mesma foi recebido. 

Tomando conhecimento da decisão, e logo no mesmo dia, o presidente da Câmara Municipal 

Dr. Domingos Lopes da Costa iniciou o processo de reorganização do serviço de incêndios, 

nomeando Manuel José de Morais Serrão comandante dos bombeiros municipais recém 

“devolvidos”. Disso mesmo dá conta Morais Serrão a diferentes entidades, entre as quais ao 

Governador Civil, expedindo ofícios que inicia da seguinte forma: “Tenho a honra de levar ao 

conhecimento de V.ª Ex.ª que fui hoje nomeado commandante dos bombeiros municipaes e 

interinamente inspector geral do serviço de incendios d’esta villa”. A cópia destes ofícios pode ser 

encontrada no primeiro copiador de correspondência expedida da Corporação13. 
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O jornal O Villarealense de 9 de Setembro, referindo-se concretamente à supradita carta do 

presidente dos Voluntários, diz “que este officio-ultimatum foi menos respeitoso para a camara, 

vendo-se esta na necessidade de tomar conta do seu material e respectivo pessoal”. 

Num dos seus primeiros atos administrativos, Morais Serrão, constatando que os bombeiros 

municipais agora sob o seu comando, ainda não haviam recebido os respetivos vencimentos, em 10 

de setembro, dirige um ofício ao presidente da Câmara remetendo “a folha de pagamento dos 

bombeiros remunerados, relativa aos meses de janeiro, fevereiro, março, e abril do corrente anno”. 

Este registo também se encontra no referido copiador de correspondência14. A Associação dos 

Bombeiros Voluntários não havia pago aos bombeiros municipais porque, por sua vez, a Câmara 

também ainda não lhe havia facultado a quantia contratualizada pelo serviço de incêndios. 

Na sessão camarária de 30 de setembro15, o presidente submete à aprovação da Câmara um 

“Regulamento do Serviço d’Incendios do Corpo de Salvação Publica”. Para ter validade legal, este 

regulamento carecia de aprovação superior, o que nunca viria a acontecer. Sendo verdade que muitas 

das suas disposições foram, efetivamente, colocadas em prática, também não o é menos que, a 

muitas delas, foi sendo contestada a legalidade. Uma das marcas que vai efetivamente vingar é a 

denominação “Corpo de Salvação Pública”, que se vai generalizando e convivendo com a de 

“Bombeiros Municipais”. 

Num contexto de tentativa de alteração do referido regulamento, com vista à sua aprovação, 

na ata da sessão camarária de 30 de dezembro de 189716, surge-nos a seguinte passagem: “É verdade 

que a camara tem desde ha muito bombeiros municipaes que agora em virtude da sua conhecida 

aptidão e direitos adquiridos devem passar para o corpo de salvação publica e como se tornava 

necessario augmentar o numero de bombeiros foram por tal motivo feitas algumas nomeações 

provisorias”. Esta passagem, não só contraria como inviabiliza em absoluto, a teoria de que o Corpo 

de Salvação Pública foi criado por um grupo de jovens que, em 18 de julho, se havia oferecido à 

Câmara para o efeito. Até finais de 1897, alguns desses jovens apenas tiveram nomeações 

provisórias, juntando-se aos bombeiros municipais existentes “ha muito”, de “conhecida aptidão” e 

com “direitos adquiridos”.  

Nos últimos meses de 1897 e durante 1898, vamos assistir à adesão de dezenas de voluntários 

aos Bombeiros Municipais, agora também designados por “Corpo de Salvação Pública”. Este corpo 

passa assim a ser constituído por bombeiros remunerados e bombeiros voluntários, chegando estes 

últimos a ultrapassar largamente em número os primeiros. 

Efetivamente, em 1897, nada é criado! Verifica-se, isso sim, a alteração das seguintes 

realidades: Os bombeiros municipais e o seu material voltam à tutela direta da Câmara; muda o seu 

comandante; passam a ter uma forte componente de voluntários e generaliza-se a designação paralela 

de “Corpo de Salvação Pública”. Tudo o resto, mantém-se. 

Se alguma dúvida restasse ainda, relativamente a esta continuidade, veja-se o que diz O Echo 

na sua edição de 7 de agosto de 1898, em que, referindo-se ao Corpo de Salvação Pública, diz 

expressamente que é “a continuação do antigo corpo de Bombeiros creado pela camara há mais de 

trinta annos”. O Villarealense, no dia 11 do mesmo mês, transcreve e subscreve esta afirmação. 

Voltando à questão, no dia 25, ainda de agosto, refere que o Corpo de Salvação Pública é a 

“continuação da antiga corporação de bombeiros municipaes, que tomou aquelle nome por se terem 

aggregado a esta, como voluntarios, um grande numero de rapazes”.    

Ao longo do ano de 1898, o clima de conflitualidade entre as duas corporações de Vila Real, 

Corpo de Salvação Pública e Bombeiros Voluntários, vai-se agravando. Numa tentativa de resolução 
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da questão, em finais do ano e inícios do seguinte, vão ter lugar diversas reuniões preconizando a sua 

fusão.   

Não tendo havido entendimento entre elas e alegando razões de caráter económico, a Câmara, 

em sessão de 20 de abril de 189917, decide entregar novamente o serviço de incêndios à Associação 

dos Bombeiros Voluntários, celebrando com ela um contrato, no essencial idêntico ao celebrado em 

1891. 

Esta decisão implicava a dispensa de cerca de sessenta bombeiros voluntários, que entretanto 

tinham aderido ao Corpo de Salvação Pública, bem como a integração dos trinta bombeiros 

municipais remunerados, constituindo dentro dos Voluntários uma “secção especial”. Contudo, estes 

últimos, não vão respeitar a decisão camarária, optando pela sua manutenção no Corpo de Salvação 

Pública, mesmo correndo o risco de perda dos direitos adquiridos, nomeadamente a remuneração. 

Inconformados com a decisão, os elementos do Corpo de Salvação Pública iniciam, de 

imediato, o processo de constituição de uma associação, bem como uma subscrição pública para 

fazer face às despesas. Em 18 de maio, os estatutos são entregues para aprovação, no Governo Civil 

de Vila Real. O Primeiro de Janeiro, no seu número de dia 25 do mesmo mês, noticia a aquisição do 

material para a corporação.  

Em outubro de 1899 são finalmente aprovados os estatutos e o material adquirido, de entre o 

qual se destaca a bomba Metz, chega a Vila Real no dia 23 de novembro. Algum material menor, 

nomeadamente fardamento, só é entregue já em inícios do ano seguinte. 

No dia 6 de janeiro de 1900, realiza-se a festa da inauguração da Associação dos Bombeiros 

Voluntários do Corpo de Salvação Pública, merecendo especial destaque a bênção do material 

adquirido. 

Um artigo publicado no jornal O Villarealense de 18 de janeiro de 1900 vai provocar uma 

polémica com o jornal O Echo, que nos esclarece definitivamente em relação ao percurso dos 

bombeiros municipais remunerados. Em causa estava a disputa entre as duas corporações, 

relativamente a uma verba devida a esses bombeiros. No referido artigo, diz O Villarealense: 

“Consta-nos que a vereação d’este concelho fez incluir no seu orçamento do corrente anno a quantia 

de 135$000 reis para pagamento da importancia que se acha em debito, desde 1897, ao antigo 

pessoal remunerado daquela municipalidade, hoje ao serviço dos bombeiros Voluntarios do Corpo de 

Salvação Publica”. Em resposta, diz O Echo de dia 20 de janeiro: “Ora, a verdade é que o município 

está effectivamente em debito, não aos remunerados que até 1897 cosntituiam o corpo de bombeiros 

municipaes, mas á Corporação dos Bombeiros Voluntarios, pois foi ella que ate essa data adeantou 

os vencimentos ao corpo de bombeiros municipaes remunerados”. O Villarealense encerra a 

polémica no seu número de 1 de fevereiro dizendo: “O colega não sabe que os bombeiros 

municipaes, a quem a camara ainda não satisfez os seus salários em debito do 2.º Semestre de 1897, 

fazem hoje parte do Corpo de Salvação Publica? É possível que não, mas sabem-no todos os 

habitantes de Villa Real e o senado villarealense”. 

No dia 6 de janeiro de 1901, O Echo noticia o “1º Aniversário do Corpo de Salvação 

Pública”. O Villarealense, de 10 do mesmo mês, noticia os “festejos do 1.º anniversario da 

reorganização”. Independentemente da terminologia utilizada, o que se celebra, efetivamente, é o 

primeiro aniversário da criação da associação. É um facto que até essa data, o Corpo de Salvação 

Pública nunca tinha celebrado qualquer aniversário e que, a partir desse ano, os aniversários  

passaram a ser celebrados no dia 6 de janeiro. 
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Na sua edição de 9 de janeiro de 1902, o O Villarealense noticia que “passou no dia 6 do 

corrente o 3º anniversario da inauguração da Associação do Corpo de Salvação Publica d’esta villa”. 

A confusão na contagem dos aniversários começa precisamente aqui. O que é que os levou a passar 

de um ano para o outro, do 1.º para o 3.º aniversário? E 3.º aniversário de quê? O que é que 

aconteceu em 6 de janeiro de 1899 digno de celebração? Nada! 

O Villarealense de 8 de janeiro de 1903 refere que “tiveram um caracter imponente os 

festejos pela passagem do 5.º anniversario do Corpo de Salvação Publica d’esta villa”. O Povo do 

Norte de dia 11 do mesmo mês alinha pela mesma contagem, dizendo que “o corpo de Salvação 

Publica d’esta villa, festejou no passado dia 6, o 5.º anniversario da sua instituição”. Novamente, de 

um ano para o outro, um salto na contagem dos aniversários. Coloco a mesma questão e dou a 

mesma resposta! 

Em 6 de janeiro de 1904, diz O Villarealense que “passa hoje o 6.º anniversario do inicio do 

Corpo de Salvação Publica”. O Povo do Norte de dia 10, fala apenas em “festa annual”. 

O Villarealense de 5 de janeiro de 1905, refere que “completa amanhã o seu 7º anno 

d’existencia a briosa corporação de Salvação Publica”. Já na sua edição de 4 de janeiro de 1906, fala 

em “IX anniversario”. Mais uma vez e de um ano para o outro, volta a verificar-se uma anomalia na 

contagem dos aniversários, passando do 7.º para o 9.º! A partir de 1906 e até à atualidade, a 

contagem prossegue regularmente. 

Assim, a celebração do aniversário no dia 6 de janeiro é facilmente explicada pela 

inauguração da Associação, nesse mesmo dia, em 1900. Já o recuo a 1897, terá certamente a ver com 

as alterações verificadas nos bombeiros municipais nesse ano, nomeadamente a mudança de 

comando, a forte adesão de voluntários, o aparecimento da designação paralela de “Corpo de 

Salvação Pública” e toda a dinâmica gerada na época.    

Aqui chegados, facilmente concluímos pela existência de uma linha de continuidade clara, 

inequívoca e abundantemente documentada, da Corporação dos Bombeiros da Cruz Branca de Vila 

Real desde a sua criação em 29 de junho de 1864, até à atualidade. Na sua história, existem, de facto, 

dois momentos de perturbação dessa continuidade, sem que contudo, ela tenha sido minimamente 

colocada em causa: O período entre 1891 e 1897, em que estiveram sob a gestão e comando da 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Vila Real, e em 1899, quando deixam de ser bombeiros 

municipais e criam uma associação para garantir a sua manutenção e administração. 

Assim e em boa verdade, no passado dia 6 de janeiro de 2023, a Associação completou o 

seu 123.º aniversário e a Corporação irá cumprir o seu 159.º aniversário no próximo dia 29 de 

junho. 
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